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S2­TE01  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10580.720396/2009­21 
Recurso nº  917.216 
Resolução nº  2801.000.090  –  1ª Turma Especial 
Data  09 de fevereiro de 2012 
Assunto  Sobrestamento 
Recorrente  AIRTON JUAREZ CHASTINET MASCARENHAS JUNIOR 
Recorrida  FAZENDA NACIONAL 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Resolvem  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  sobrestar  o 
julgamento do recurso, nos termos do art. 62­A, §§1º e 2º do Regimento do CARF.   

Assinado digitalmente 

Antonio de Pádua Athayde Magalhães ­ Presidente.  

Assinado digitalmente 

Walter Reinaldo Falcão Lima ­ Relator. 

Participaram  do  presente  julgamento  os  conselheiros:  Antonio  de  Pádua 
Athayde Magalhães, Eivanice Canário da Silva, Renato Coelho Borelli, Sandro Machado dos 
Reis, Tânia Mara Paschoalin e Walter Reinaldo Falcão Lima. 

Relatório 

Por  sua  pertinência,  adoto  o  relatório  do  acórdão  de  primeira  instância,  que 
reproduzo a seguir: 

“Trata­se  de  auto  de  infração  relativo  ao  Imposto  de  Renda  Pessoa 
Física  –  IRPF  correspondente  aos  anos  calendário  de  2004,  2005  e 
2006, para exigência de crédito tributário, no valor de R$ 153.398,26, 
incluída a multa de ofício no percentual de 75% (setenta e cinco por 
cento) e juros de mora. 

Conforme  descrição  dos  fatos  e  enquadramento  legal  constantes  no 
auto  de  infração,  o  crédito  tributário  foi  constituído  em  razão  de  ter 
sido  apurada  classificação  indevida  de  rendimentos  tributáveis  na 
Declaração  de  Ajuste  Anual  como  sendo  rendimentos  isentos  e  não 
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tributáveis. Os rendimentos foram recebidos do Ministério Público do 
Estado da Bahia a  título de “Valores Indenizatórios de URV”, em 36 
(trinta e  seis) parcelas no período de  janeiro de 2004 a dezembro de 
2006, em decorrência da Lei Complementar do Estado da Bahia nº 20, 
de 08 de setembro de 2003. 

As  diferenças  recebidas  teriam natureza  eminentemente  salarial,  pois 
decorreram  de  diferenças  de  remuneração  ocorridas  quando  da 
conversão  de  Cruzeiro  Real  para  URV  em  1994,  conseqüentemente, 
estariam sujeitas à incidência do imposto de renda, sendo irrelevante a 
denominação dada ao rendimento. 

O  contribuinte  foi  cientificado  do  lançamento  fiscal  e  apresentou 
impugnação, alegando, em síntese, que: 

a) o  lançamento  fiscal  é  improcedente,  pois  teve  como objeto valores 
recebidos  pelo  impugnante  a  título  de  diferenças  de  URV,  que  não 
estão  sujeitos  à  incidência  do  imposto  de  renda,  em  razão  do  seu 
caráter  indenizatório, não se enquadrando nos conceitos de renda ou 
proventos de qualquer natureza, previstos no art. 43 do CTN; 

b) o STF, através da Resolução nº 245, de 2002, reconheceu a natureza 
indenizatória  das  diferenças  de  URV  recebidas  pelos  magistrados 
federais,  e  que  por  esse  motivo  estariam  isentas  da  contribuição 
previdenciária e do imposto de renda. Este tratamento seria extensível 
aos valores a mesmo título recebidos pelos membros dos magistrados 
estaduais; 

c)  o  Estado  da  Bahia  abriu  mão  da  arrecadação  do  IRRF  que  lhe 
caberia ao estabelecer no art. 3º da Lei Estadual Complementar nº 20, 
de 2003, a natureza indenizatória da verba paga, sendo a União parte 
ilegítima para exigência de tal tributo. Além disso, se a fonte pagadora 
não fez a retenção que estaria obrigada, e levou o autuado a informar 
tal  parcela  como  isenta  em  sua  declaração  de  rendimentos,  não  tem 
este último qualquer responsabilidade pela infração; 

d)  caso  os  rendimentos  apontados  como  omitidos  de  fato  fossem 
tributáveis,  deveriam  ter  sido  submetidos  ao  ajuste  anual,  e  não 
tributados isoladamente como no lançamento fiscal; 

e)  parcelas  dos  valores  recebidos  a  título  de  diferenças  de  URV  se 
referiam à correção incidente sobre 13º salários e a férias indenizadas 
(abono  férias),  que  respectivamente  estão  sujeitas  à  tributação 
exclusiva e isenta, portanto, não deveriam compor a base de cálculo do 
imposto lançado; 

f)  ainda  que  as  diferenças  de  URV  recebidas  em  atraso  fossem 
consideradas  como  tributáveis,  não  caberia  tributar  os  juros  e 
correção monetária incidentes sobre elas, tendo em vista sua natureza 
indenizatória; 

g) mesmo  que  tal  verba  fosse  tributável,  não  caberia  a  aplicação  da 
multa de ofício e juros moratórios, pois o autuado teria agido com boa­
fé,  seguindo  orientações  da  fonte  pagadora,  que  por  sua  vez  estava 
fundamentada  na  Lei  Estadual  Complementar  nº  20,  de  2003,  que 
dispunha acerca da natureza indenizatória das diferenças de URV. 
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Foi determinada diligência fiscal para que o órgão de origem adotasse 
as  medidas  cabíveis  para  ajustar  o  lançamento  fiscal  ao  Parecer 
PGFN/CRJ/Nº 287/2009, de 12 de fevereiro de 2009, da Procuradoria­
Geral  da  Fazenda  Nacional,  que,  em  razão  de  jurisprudência 
pacificada no Superior Tribunal de Justiça, concluiu pela dispensa de 
apresentação  de  contestação,  de  interposição  de  recursos  e  pela 
desistência dos  já  interpostos, desde que  inexistisse outro  fundamento 
relevante,  com  relação  às  ações  judiciais  que  visassem  obter  a 
declaração  de  que,  no  cálculo  do  imposto  renda  incidente  sobre 
rendimentos  pagos  acumuladamente,  deveriam  ser  levadas  em 
consideração  as  tabelas  e  alíquotas  das  épocas  próprias  a  que  se 
referem tais rendimentos, devendo o cálculo ser mensal e não global. 

O  contribuinte  foi  cientificado  do  resultado  da  diligência  fiscal  e 
reiterou a impugnação já apresentada. Alegou, ainda, que nos anos de 
1994 e 1998, as alíquotas do imposto de renda que vigoravam eram de 
25%,  e  não  as  alíquotas  de  26,6%  e  27,5%  aplicadas  na  planilha 
elaborada na diligência fiscal.” 

A DRJ/Salvador­BA  julgou  a  impugnação  procedente  em  parte  (fls.  152/158) 
para  excluir  da  tributação  os  valores  recebidos  a  título  de URV  que  se  referiam  à  correção 
incidente  sobre  férias  indenizadas  e  13º  salário,  por  serem  isentas  e  sujeitas  à  tributação 
exclusiva  na  fonte,  respectivamente,  nos  termos  do  voto  do  relator  do  respectivo  acórdão, 
abaixo reproduzido: 

“A  impugnação  apresentada  é  tempestiva  e  atende  a  todos  os 
requisitos de admissibilidade, por isso, dela tomo conhecimento. 

Primeiramente,  deve­se  esclarecer  que  a  diligência  fiscal  ficou 
prejudicada com a edição do Parecer PGFN/CRJ/Nº 2.331/2010, de 26 
de  outubro  de  2010,  que  concluiu  pela  suspensão  das  medidas 
propostas pelo Parecer PGFN/CRJ/Nº 287/2009 até que a questão seja 
apreciada pelo Supremo Tribunal Federal. 

No  mérito,  cabe  observar  que  os  rendimentos  objeto  do  lançamento 
fiscal foram recebidos em decorrência da Lei Complementar do Estado 
da  Bahia  nº  20,  de  08  de  2003,  que  em  seu  art.  2º  dispõe  sobre 
“diferenças  de  remuneração  quando  da  conversão  de  Cruzeiro  Real 
para  Unidade  Real  de  Valor  –  URV”.  A  referida  conversão  era 
realizada mês  a mês  no  período  de  abril  de  1994  a  31  de  agosto  de 
2001,  e  visava  a  manutenção  do  valor  real  do  salário.  Verifica­se, 
portanto, que as diferenças reconhecidas através da citada lei tinham, 
em sua origem, natureza eminentemente salarial, por se incorporarem 
à remuneração dos membros do Ministério Público Estadual. Tanto é 
assim,  que  as  parcelas  recebidas  no  devido  tempo  foram 
espontaneamente  oferecidas  à  tributação  pelo  contribuinte,  que 
reconhecia a ocorrência do fato gerador do tributo, nos termos do art. 
43, inciso I, do CTN. 

O  recebimento  extemporâneo  de  tais  diferenças  não  altera  sua 
natureza, mesmo que o beneficiário  tenha sido obrigado a  recorrer à 
justiça,  e  que  o  acordo  tenha  sido  implementado  mediante  lei 
complementar.  Tal  entendimento  está  disciplinado  no  art.  56  do 
Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999 – RIR/99, abaixo transcrito: 
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Rendimentos Recebidos Acumuladamente 

Art.56.No caso de  rendimentos  recebidos acumuladamente,  o  imposto 
incidirá  no  mês  do  recebimento,  sobre  o  total  dos  rendimentos, 
inclusive juros e atualização monetária (Lei nº 7.713, de 1988, art. 12). 

Parágrafo  único.Para  os  efeitos  deste  artigo,  poderá  ser  deduzido  o 
valor das despesas com ação  judicial necessárias ao recebimento dos 
rendimentos,  inclusive  com  advogados,  se  tiverem  sido  pagas  pelo 
contribuinte, sem indenização (Lei nº 7.713, de 1988, art. 12). 

Observe­se,  ainda,  que  a  tributação  não  se  restringe  ao  valor  do 
principal, mas, também, aos juros e atualização monetária. 

Quanto ao art. 3º da Lei Complementar do Estado da Bahia nº 20, de 
2003, que dispõe expressamente que as diferenças em questão são de 
natureza indenizatória, cabe lembrar que o imposto de renda é regido 
por legislação federal, portanto, tal dispositivo não tem qualquer efeito 
tributário.  Além  disso,  deve­se  observar  que  a  incidência  do  imposto 
independe da denominação do rendimento, e que as indenizações não 
gozam de isenção indistintamente, mas tão somente as previstas em lei 
específica que conceda a isenção, conforme previsto no art. 150, § 6º, 
da Constituição Federal. 

O art. 55, inciso XIV, do RIR/99 dispõe claramente que tanto os juros 
moratórios,  quanto  quaisquer  outras  indenizações  por  atraso  de 
pagamento,  estão  sujeitos à  tributação, a menos que  correspondam a 
rendimentos isentos ou não tributáveis, conforme abaixo transcrito: 

Art.55.São  também  tributáveis  (Lei  nº  4.506,  de  1964,  art.  26,  Lei  nº 
7.713, de 1988, art. 3º, §4º, e Lei nº 9.430, de 1996, arts. 24, §2º, inciso 
IV, e 70, §3º, inciso I): 

... 

XIV­os  juros  compensatórios  ou  moratórios  de  qualquer  natureza, 
inclusive  os  que  resultarem  de  sentença,  e  quaisquer  outras 
indenizações por atraso de pagamento, exceto aqueles correspondentes 
a rendimentos isentos ou não tributáveis; 

Foi  alegado,  também,  que  caberia  o  reconhecimento  da  isenção  com 
base na Resolução do STF nº 245, de 2002, que reconheceu a isenção 
do  abono  vinculado  a  diferenças  de  URV  conferido  aos  magistrados 
federais.  Entretanto,  tal  resolução  não  pode  ser  estendida  às  verbas 
pagas aos membros do Ministério Público Estadual, pois isto resultaria 
na  concessão de  isenção sem  lei  específica. Não se poderia,  também, 
recorrer à analogia em matéria que trate de isenção, que está sujeita a 
interpretação literal, conforme preconiza o art. 111, inciso II, do CTN. 

O impugnante reclama isonomia de tratamento frente aos membros da 
esfera  federal,  entretanto,  trata­se de  funcionários públicos  sujeitos a 
leis  específicas distintas,  cada um com suas peculiaridades. Observe­
se, ainda, que o reconhecimento da isenção na esfera federal decorreu 
de resolução no âmbito do poder  judiciário federal, cujo alcance não 
pode ser ampliado mediante a aplicação da analogia. 
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Quanto à responsabilidade da fonte pagadora pela retenção do IRRF, 
o Parecer Normativo SRF nº 1, de 24 de setembro de 2002, dispõe que 
tal  responsabilidade  extingue­se  na  data  fixada  para  a  entrega  da 
declaração de ajuste anual pessoa física, e que a falta de oferecimento 
dos  rendimentos  à  tributação  por  parte  desta  última,  a  sujeita  à 
exigência  do  imposto  correspondente,  acrescido  de multa  de  ofício  e 
juros de mora, conforme abaixo transcrito:  

“... 

IRRF.  ANTECIPAÇÃO  DO  IMPOSTO  APURADO  PELO 
CONTRIBUINTE. RESPONSABILIDADE. 

Quando  a  incidência  na  fonte  tiver  a  natureza  de  antecipação  do 
imposto a  ser apurado pelo  contribuinte,  a  responsabilidade da  fonte 
pagadora  pela  retenção  e  recolhimento  do  imposto  extingue­se,  no 
caso de pessoa física, no prazo fixado para a entrega da declaração de 
ajuste  anual,  e,  no  caso  de  pessoa  jurídica,  na  data  prevista  para  o 
encerramento  do  período  de  apuração  em  que  o  rendimento  for 
tributado, seja trimestral, mensal estimado ou anual. 

IRRF.  ANTECIPAÇÃO  DO  IMPOSTO  APURADO  PELO 
CONTRIBUINTE.  NÃO  RETENÇÃO  PELA  FONTE  PAGADORA. 
PENALIDADE. 

Constatada  a  falta  de  retenção  do  imposto,  que  tiver  a  natureza  de 
antecipação,  antes  da  data  fixada  para  a  entrega  da  declaração  de 
ajuste anual, no caso de pessoa física, e, antes da data prevista para o 
encerramento  do  período  de  apuração  em  que  o  rendimento  for 
tributado, seja trimestral, mensal estimado ou anual, no caso de pessoa 
jurídica, serão exigidos da fonte pagadora o imposto, a multa de ofício 
e os juros de mora. 

Verificada  a  falta  de  retenção  após  as  datas  referidas  acima  serão 
exigidos  da  fonte  pagadora  a  multa  de  ofício  e  os  juros  de  mora 
isolados,  calculados  desde  a  data  prevista  para  recolhimento  do 
imposto que deveria ter sido retido até a data fixada para a entrega da 
declaração  de  ajuste  anual,  no  caso  de  pessoa  física,  ou,  até  a  data 
prevista  para  o  encerramento  do  período  de  apuração  em  que  o 
rendimento for tributado, seja trimestral, mensal estimado ou anual, no 
caso  de  pessoa  jurídica;  exigindo­se  do  contribuinte  o  imposto,  a 
multa de ofício e os juros de mora, caso este não tenha submetido os 
rendimentos à tributação. 

...” (grifei) 

É  certo  que,  por  determinação  constitucional,  se  o  Estado  da  Bahia 
tivesse  efetuado  a  retenção  do  IRRF,  o  valor  arrecadado  lhe 
pertenceria.  Entretanto,  tal  retenção  não  alteraria  a  obrigação  do 
contribuinte  de  oferecer  a  integralidade  do  rendimento  bruto  à 
tributação  do  imposto  de  renda  na  declaração  de  ajuste  anual.  A 
exigência  em  foco  se  refere  ao  imposto  de  renda  incidente  sobre 
rendimentos da pessoa física (IRPF) e não ao IRRF que deixou de ser 
retido indevidamente pelo Estado da Bahia. Portanto, tanto a exigência 
do  tributo,  quanto  o  julgamento  do  presente  lançamento  fiscal,  é  da 
competência exclusiva da União. 
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Quanto à alegação de que não caberia a imposição de multa de ofício 
em  razão  do  impugnante  ter  agido  de  boa  fé,  seguindo  informação 
prestada  pela  fonte  pagadora,  cabe  observar  que  a  aplicação  desta 
multa  no  percentual  de  75%  independe  da  intenção  do  agente, 
conforme  estabelecido  no  art.  136,  do  CTN.  Não  se  trata  da  multa 
qualificada  no  percentual  de  150%,  que  depende  da  ocorrência  de 
evidente  intuito  de  fraude,  conforme previsto  no  art.  44,  inciso  II,  da 
Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996. Ressalte­se, ainda, que não 
há de se falar em ofensa ao princípio da capacidade contributiva, posto 
que referido princípio constitucional é dirigido ao legislador, cabendo 
à autoridade administrativa aplicar a lei, presumidamente sancionada 
com respeito aos preceitos constitucionais. 

É certo,  também, que o parágrafo único do art. 100 do CTN exclui a 
imposição de penalidades, a cobrança de juros de mora e a atualização 
do valor monetário da base de cálculo do tributo, nos casos em que o 
contribuinte  age  em  observância  às  normas  complementares  nele 
previstas.  Entretanto,  os  informes  de  rendimentos  fornecidos  pelo 
Ministério  Público  Estadual  não  têm  caráter  normativo,  nem  a 
autoridade  administrativa  emitente  tem  competência  para  tratar  de 
matéria tributária federal. 

Quanto à tributação das diferenças de URV de forma isolada, sem que 
fossem  considerados  os  rendimentos  e  deduções  já  declarados,  cabe 
observar  que,  nos  anos  calendários  em  questão,  as  bases  de  cálculo 
declaradas  já  sujeitavam  o  contribuinte  à  incidência  do  imposto  de 
renda  em  sua  alíquota  máxima,  bem  como  que  já  tinham  sido 
aproveitadas  as  parcelas  a  deduzir  previstas  em  tabela  progressiva. 
Nesta  situação,  o  imposto  apurado  mediante  aplicação  direta  da 
alíquota  máxima  sobre  os  rendimentos  omitidos  coincide  com  o 
imposto  apurado  com  base  na  tabela  progressiva  sobre  a  base  de 
cálculo ajustada em razão da omissão. 

Foi  alegado  que  parcelas  dos  valores  recebidos  a  título  de  URV  se 
referiam à correção incidente sobre férias indenizadas e 13º salário, e 
que  tais  parcelas  foram  indevidamente  tributadas,  pois  seriam 
respectivamente isentas e sujeitas à tributação exclusiva. Neste ponto, 
tem razão o contribuinte, devendo ser excluídas as seguintes parcelas: 

Ano 
Base 

Abono de Férias 
(A) 

13º Salário 
(B) 

Valor Exonerado 
(A + B) x 27,5% 

12/2004  1.425,80  4.295,01  1.573,22 
12/2005  1.425,80  4.295,01  1.573,22 
12/2006  1.425,80  4.295,01  1.573,22 

 
Conclusão 

Dessa forma, voto por considerar procedente em parte a impugnação, 
mantendo o  imposto no valor R$ 68.459,56,  e exonerando o valor de 
R$ 4.719,66,  juntamente  com os  acréscimos  legais  devidos,  conforme 
abaixo detalhado. 

Ano 
Base 

Valor Lançado  Valor Exonerado  Valor Mantido 

12/2004  24.393,08  1.573,22  22.819,86 
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12/2005  24.393,07  1.573,22  22.819,85 
12/2006  24.393,07  1.573,22  22.819,85 
Totais  73.179,22  4.719,66  68.459,56 

Cientificado  do  acórdão  de  primeira  instância  em  15/07/11,  o  interessado 
interpôs, em 22/07/11, recurso voluntário em que se destacam os seguintes pontos: 

Preliminarmente: 

a)  não enfrentamento, pelo acórdão recorrido, de todas as questões suscitadas 
na  impugnação,  em  especial  aquelas  relativas  à  ilegitimidade  ativa  da 
União  para  cobrar  imposto  de  renda  que  pertence,  por  determinação 
constitucional,  ao  Estado,  e  à  quebra  da  capacidade  contributiva  do 
contribuinte,  razão  pela  qual  postula  pela  devolução  do  processo  à 
instância originária para apreciação de tais matérias.  

b)  ilegitimidade  ativa  da  União  para  cobrar  o  valor  do  Imposto  de  Renda 
incidente na Fonte que não foi objeto de retenção pelo Estado Membro; 

c)  quebra  do  princípio  da  capacidade  contributiva  e  apropriação  de 
vantagem, a ilegalidade e torpeza. 

No mérito: 

a)  natureza indenizatória das diferenças de URV, que devem implicar na não 
incidência de Imposto de Renda; 

b) da quebra do princípio constitucional da isonomia, frente a entendimento 
aplicado para membros do ministério público federal; 

c)  das Leis 10.474/2002 e 10.477/2002, do Abono Variável Provisório e da 
isenção  pela  Resolução  do  STF  e  da  Lei  Estadual  no  exercício  da 
Competência Residual; 

d) das alíquotas incorretas usadas pela autoridade fiscal; 

e)  da  desconsideração  pela  autoridade  fiscal  das  deduções  cabíveis,  no 
cálculo do suposto imposto; 

f)  da exclusão de parcelas isentas e de tributação exclusiva (valores relativos 
a  13º  Salário  e  férias  indenizadas)  e  do  erro  no  montante  relativo  à 
exclusão  da  tributação  dos  valores  referentes  a  férias.  Alega  que  o 
montante  correto  corresponde  a  R$  3.623,63,  conforme  planilha  já 
apresentada pelo Ministério Público e constante nos autos, e não o valor 
excluído pela decisão recorrida, R$ 1.425,80; 

g) da responsabilidade tributária da fonte pagadora de boa fé do contribuinte; 

h) da exclusão da multa de ofício, por ocorrência de erro escusável; 

i)  da  não  incidência  de  imposto  sobre  a  correção monetária  e  os  juros  de 
mora incidentes sobre as verbas recebidas; 
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Sustenta, também, que recentemente a Ministra Eliana Calmon proferiu decisão 
no  Resp  nº  1.187.109­MA  pela  aplicação  da  Resolução  nº  245  do  STF  aos magistrados  do 
Estado do Maranhão e, com base no princípio da isonomia, não há como não estender o mesmo 
entendimento aos Ministérios Públicos Estaduais. 

Requer,  ainda,  que  caso  o  acórdão  recorrido  não  seja  reformado,  que  “se 
considere como valor passível de cobrança, não aqueles lançados no auto de infração, mas que 
se refaça a conta de autuação, levando­se em conta a situação do autuado, em mira com todas 
as verbas recebidas em cada exercício, bem como considerando todas as despesas e deduções 
cabíveis”. Faz alusão à diligência determinada em razão do Parecer PGFN/CRJ/287/2009, que 
ficou  prejudicada  com  a  edição  do  Parecer  PGFN/CRJ/2.331/2010,  que  concluiu  pela 
suspensão das medidas propostas pelo primeiro Parecer  até que a questão  fosse  julgada pelo 
STF.  Cita,  também,  a  Instrução  Normativa  nº  1.127/2010,  que  trata  sobre  a  tributação  dos 
rendimentos recebidos acumuladamente. 

Diante  do  exposto  acima  requer  o  acolhimento  e  provimento  de  seu  recurso, 
para fins de cancelamento do débito fiscal. 

É o Relatório. 

Voto 

Conselheiro Walter Reinaldo Falcão Lima 

O  recurso  é  tempestivo  e  atende  as  demais  condições  de  admissibilidade, 
portanto merece ser conhecido. 

No  presente  caso,  o  auto  de  infração  objeto  deste  processo  versa  sobre 
rendimentos recebidos acumuladamente pelo contribuinte.  

Compulsando  os  autos,  verifica­se  que  a  fiscalização,  ao  proceder  ao 
lançamento  tributário,  aplicou  a  tabela  progressiva  anual  sobre  o  total  dos  rendimentos 
recebidos  acumuladamente  em  cada  ano­calendário.  Embora  a  DRJ/Salvador­BA  tenha 
solicitado diligência com o intuito de adequar o lançamento de forma a tributar os rendimentos 
de  acordo com as  tabelas  e  alíquotas das  épocas próprias  a que  se  referem  tais  rendimentos, 
devendo  o  cálculo  ser  mensal  e  não  global,  o  resultado  da  diligência  não  foi  colocado  em 
prática devido àquele órgão julgador entender que a diligência fiscal ficou prejudicada com a 
edição  do  Parecer  PGFN/CRJ/Nº  2.331/2010,  de  26  de  outubro  de  2010,  que  concluiu  pela 
suspensão das medidas propostas pelo Parecer PGFN/CRJ/Nº 287/2009 até que a questão seja 
apreciada pelo Supremo Tribunal Federal. 

A constitucionalidade da regra estabelecida no art. 12 da Lei nº 7.713, de 1988, 
foi  levada  à  apreciação,  em  caráter  difuso,  por  parte  do  Supremo  Tribunal  Federal,  o  qual 
reconheceu a repercussão geral do tema e determinou o sobrestamento, na origem, dos recursos 
extraordinários sobre a matéria, bem como dos respectivos agravos de instrumento, nos termos 
do art. 543­B, § 1º, do CPC, em decisão assim ementada, in verbis: 

“TRIBUTÁRIO.  REPERCUSSÃO  GERAL  DE  RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO.  IMPOSTO  DE  RENDA  SOBRE  VALORES 
RECEBIDOS  ACUMULADAMENTE.  ART.  12  DA  LEI  7.713/88. 
ANTERIOR  NEGATIVA  DE  REPERCUSSÃO.  MODIFICAÇÃO  DA 
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POSIÇÃO  EM  FACE  DA  SUPERVENIENTE  DECLARAÇÃO  DE 
INCONSTITUCIONALIDADE  DA  LEI  FEDERAL  POR  TRIBUNAL 
REGIONAL FEDERAL. 1. A questão  relativa ao modo de  cálculo do 
imposto  de  renda  sobre  pagamentos  acumulados  –  se  por  regime  de 
caixa  ou  de  competência  –  vinha  sendo  considerada  por  esta  Corte 
como matéria infraconstitucional, tendo sido negada a sua repercussão 
geral. 2. A interposição do recurso extraordinário com fundamento no 
art. 102, III, b, da Constituição Federal, em razão do reconhecimento 
da  inconstitucionalidade  parcial  do  art.  12  da  Lei  7.713/88  por 
Tribunal Regional Federal, constitui circunstância nova suficiente para 
justificar,  agora,  seu  caráter  constitucional  e  o  reconhecimento  da 
repercussão geral da matéria. 3. Reconhecida a relevância jurídica da 
questão,  tendo  em  conta  os  princípios  constitucionais  tributários  da 
isonomia e da uniformidade geográfica. 4. Questão de ordem acolhida 
para:  a)  tornar  sem  efeito  a  decisão  monocrática  da  relatora  que 
negava  seguimento  ao  recurso  extraordinário  com  suporte  no 
entendimento anterior desta Corte; b) reconhecer a repercussão geral 
da questão constitucional; e c) determinar o sobrestamento, na origem, 
dos  recursos  extraordinários  sobre  a  matéria,  bem  como  dos 
respectivos agravos de instrumento, nos termos do art. 543­B, § 1º, do 
CPC.” 

(STF, RE 614406 AgR­QO­RG, Relatora: Min. Ellen Gracie,  julgado 
em 20/10/2010, DJe­043 DIVULG 03/03/2011). 

Ante  o  reconhecimento  da  repercussão  geral  do  tema,  pelo  Supremo Tribunal 
Federal, e a determinação do sobrestamento dos recursos extraordinários sobre a matéria, bem 
como dos respectivos agravos de instrumento, nos termos do art. 543­B, § 1º, do CPC, verifica­
se  que  as  questões  concernentes  ao  artigo  12  da  Lei  nº  7.713,  de  1988,  não  podem  ser 
apreciadas por este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais até que ocorra o julgamento 
final do Recurso Extraordinário pelo Supremo Tribunal Federal, conforme disposto no art. 62­
A do Regimento  Interno do CARF,  aprovado pela Portaria nº 256, de 22 de  junho de 2009, 
com  as  alterações  das  Portarias  MF  nºs  446,  de  27  de  agosto  de  2009,  e  586,  de  21  de 
dezembro de 2010, in verbis. 

Artigo 62­A. As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo 
Tribunal  Federal  e  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça  em  matéria 
infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543­B e 543­
C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, 
deverão  ser  reproduzidas  pelos  conselheiros  no  julgamento  dos 
recursos no âmbito do CARF.  

§  1º  Ficarão  sobrestados  os  julgamentos  dos  recursos  sempre  que  o 
STF  também  sobrestar  o  julgamento  dos  recursos  extraordinários  da 
mesma matéria, até que seja proferida decisão nos termos do art. 543­
B.  

§  2º  O  sobrestamento  de  que  trata  o  §  1º  será  feito  de  ofício  pelo 
relator ou por provocação das partes. 

Diante  do  exposto  acima  voto  por  SOBRESTAR  o  julgamento  do  presente 
recurso voluntário, nos termos do art. 62­A, §§1º e 2º do Regimento do CARF. 
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Assinado digitalmente 

Walter Reinaldo Falcão Lima – Relator 
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